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 A A Prefeitura de Santos 
abre dois concursos públi-
cos nesta segunda-feira (22) 
para 33 vagas, distribuídas 
em 28 cargos de níveis fun-
damental, médio/técnico e 
superior. 

As inscrições podem ser 
realizadas pelo site do Ins-
tituto Mais até 17h de 9 de 
maio. A aplicação das provas 
está prevista para 26 de maio, 
no período da manhã.

Quem tem o ensino fun-
damental pode concorrer ao 
cargo de operador radiofô-
nico (duas vagas). Para nível 
médio/técnico há a função 
de técnico de contabilida-
de (duas), técnico de raio-X 
(duas), técnico de refrigera-
ção (uma) e técnico em equi-
pamentos biomédicos (uma).

As oportunidades com 
exigência de curso superior 
dividem-se entre cirurgiões 
dentistas e médicos de diver-
sas especialidades:

- cirurgião dentista com 
especialização em endodon-
tia (1)

- cirurgião dentista com 
especialização em odonto-
pediatria (1)

Em Santos, a aplicação das provas está prevista para 26 de maio, no período da manhã

DIVULGAÇÃO/PREFEITURA DE SANTOS

Santos abre dois concursos
PREFEITURA. As inscrições podem ser realizadas pelo site do Instituto Mais até 17h do dia 9 de maio

- cirurgião dentista com 
especialização em pacientes 
com necessidades especiais 
(2)

- médico acupunturista (1)
- alergista e imunologis-

ta (1)

- cardiologista (1)
- endocrinologista infan-

til (1)
- fisiatra (1)
- gastroenterologista (1)
- generalista ambulato-

rial (1)

- hematologista (1)
- ginecologista urgência e 

emergência (1)
- infectologista (1)
- generalista saúde men-

tal - Rede de Atenção Psicos-
social (1)

- oftalmologista (1)
- urologista (1)
- pneumologista (1)
- ortopedista (1)
- pediatra ambulatorial (1)
- neurocirurgião (1)
- cirurgião ginecologista/

obstetra (1)
- cirurgião geral (1)
- neuropediatra (2)

VALORES.
Os valores das inscrições são: 
R$ 48 para nível fundamen-
tal, R$ 57 para médio/técnico 
e R$ 69 para superior. Os sa-
lários variam de acordo com 
a carga horária e a função 
pretendida.

Em caso de dúvidas, os 
candidatos podem entrar 
em contato com o Instituto 
Mais, pelo Serviço de Aten-
dimento ao Candidato (SAC) 
no telefone (11) 2539-0919, 
de segunda a sexta-feira (ex-
ceto feriados), das 9h às 12h 
ou das 14h às 17h, ou enviar 
e-mail para sac@instituto-
mais.org.br. 

Mais informações no Diá-
rio Oficial do último dia 17, 
páginas 10 a 79 e na página 
do Instituto Mais. (DL)

 A A Prefeitura de Mongaguá 
anunciou a realização de um 
novo concurso público, com 
o objetivo de preencher 189 
vagas, além de formar cadas-
tro reserva, para profissionais 
de níveis médio, técnico e su-
perior.

De acordo com o edital, 
as oportunidades são para os 
seguintes cargos: Atendente 
de Educação I (34); Auxiliar 
Educador Cuidador (10); Ope-
rador de Máquina Roçadei-
ra Costal (10); Operário (20); 
Agente de Serviços de Trân-
sito (15); Auxiliar de Serviços 
Gerais (20); Educador Cui-
dador Residente (2); Escritu-
rário (10); Guarda Civil Mu-

nicipal (20); Motorista (33); 
Analista Jurídico (10); Audi-
tor Fiscal de Tributos Muni-
cipais (5).

No quantitativo de va-
gas acima mencionado, en-
contram-se as reservadas 
para candidatos (AC, PCD) 
que se enquadrem nos itens 
especificados no edital de  
abertura.

Para concorrer a uma das 
oportunidades é necessário 
que o candidato comprove o 
nível de escolaridade exigido 
para a função em que preten-
de atuar, tenha idade mínima 
de 18 anos, dentre outros re-
quisitos.

Ao serem admitidos, os 

Mongaguá abre 
189 vagas; salários 
chegam R$ 5,5 mil

Prefeitura de Mongaguá anunciou a realização de um novo concurso

NAIR BUENO/DIÁRIO DO LITORAL

profissionais deverão cum-
prir jornadas de 40 horas se-
manais e contarão com re-
muneração mensal de R$ 
1.700,00 a R$ 5.500,00.

 A Na última quinta-feira (18) 
o Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF 3) divulgou 
o edital do novo Concurso Pú-
blico para os estados de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul. 
Ao todo, são 263 vagas para os 
níveis técnico e superior. A re-
muneração dos selecionados 
deve variar de R$ 8.529,65 a R$ 
13.994,78.

O período para realizar as 
inscrições se inicia às 10h do 
dia 29 de abril e seguem até 
o dia 28 de maio, pelo site da 
Fundação Carlos Chagas, or-
ganizadora do processo sele-
tivo. A taxa para participação 
é de R$ 80 ou R$ 130.

Abaixo estão as vagas 
abertas. Todas as oportuni-
dades são para a área de Se-
ções Judiciárias. 

Veja:
Analista Judiciário (supe-

rior);
Técnico Administrativo Ju-

diciário.

Confira as cidades que es-
tão inclusas no processo se-
letivo.

SÃO PAULO:
São Paulo;
Americana;
Andradina;
Araçatuba;
Araraquara;
Assis;
Avaré;
Barretos;
Barueri;
Bauru;
Botucatu;
Bragança Paulista;
Campinas;
Caraguatatuba;
Catanduva;
Franca;
Guaratinguetá;
Guarulhos;
Itapeva;
Jales;
Jaú;
Jundiaí;
Limeira;
Lins;

TRF vai iniciar inscrições de concurso público

TRF-3 divulgou o edital do novo Concurso; há vagas na região

DIVULGAÇÃO/CNJ

São José do Rio Preto;
São José dos Campos;
São Vicente;
Sorocaba;
Taubaté e;
Tupã.

MATO GROSSO DO SUL:
Campo Grande;
Corumbá;
Coxim;
Dourados;
Naviraí;
Ponta Porã e;
Três Lagoas. (DL)

Marília;
Mauá;
Mogi das Cruzes;
Osasco; 
Ourinhos;
Piracicaba;
Presidente Prudente;

Registro;
Ribeirão Preto;
Santo André;
Santos;
São Bernardo do Campo;
São Carlos;
São João da Boa Vista;

FIQUE LIGADO

FIQUE LIGADO

FIQUE LIGADO

Vagas
33

Vagas
189

Vagas
263

Inscrições
Até 09/05
https://www.
institutomais.org.br/

Inscrições
Até 03/05
www. institutoindepac.
org.br/

Inscrições
Até 28/05
https://www.fcc.org.
br/fcc/

Salário
Até R$ 10,6 mil

Salário
Até R$ 5,5 mil

Salário
Até R$ 13.994

Taxa de inscrição
De R$ 57 a 69 

Taxa de inscrição
De R$ 27 a 57

Taxa de inscrição
De R$ 80 a 130

INSCRIÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO.
Os interessados podem se ins-
crever de 18 de abril de 2024 
a 3 de maio de 2024, pelo site 

do Indepac, com taxas de R$ 
27,00 a R$ 57,00. Vale pontuar 
que a solicitação de isenção 
do valor poderá ser feita entre 
os dias 18 e 19 de abril de 2024.

A classificação dos can-
didatos será realizada por 
meio de prova objetiva, pre-
vista para o dia 19 de maio de 
2024. O conteúdo programá-
tico consistirá em questões 
de língua portuguesa, mate-
mática e conhecimentos es-
pecíficos.

Para alguns cargos tam-
bém haverá prova prática, 
avaliação psicológica, teste 
de aptidão física, investiga-
ção social e cursos.

VIGÊNCIA.
O prazo de validade do Con-
curso Público é de dois anos, 
podendo ser prorrogado por 
igual período, a contar da data 
da homologação.

Mais detalhes podem ser 
encontrados no edital com-
pleto, disponível em nosso 
site. (DL)

Ao todo, são 263 
vagas para os 
níveis técnico 
e superior. A 
remuneração 
dos selecionados 
deve variar de 
R$ 8.529,65 a R$ 
13.994,78
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como redutor do saldo de estoques até o momento de sua realização. 3.22. Demonstração 
dos fl uxos de caixa: As demonstrações dos fl uxos de caixa são preparadas pelo método in-
direto e estão apresentadas de acordo com o IAS 7/ CPC 03 (R2). 3.23. Demonstração do va-
lor adicionado: A Companhia elabora Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”) indivi-
duais e consolidadas nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor. 
Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações fi nanceiras, 
conforme requerido pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como in-
formação suplementar para as entidades de capital fechado e IFRS que não exige a apresenta-
ção da DVA. 3.24. Segmento operacional: A Companhia regularmente administra seus negó-
cios e toma decisões de alocações de recursos considerando a existência de um único segmen-
to operacional, o segmento de varejo. Neste segmento de operação, a Companhia tem diferen-
tes canais de venda: lojas físicas e e-commerce. Adicionalmente, a Companhia efetua análises 
quantitativas e qualitativas conforme requer o pronunciamento contábil relacionado e não pos-
sui concentração de vendas para determinados clientes e todas as suas lojas estão localizadas 
no mesmo estado do país. 3.25. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas requer da Administração a utilização de 
premissas e estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, que afetam os sal-
dos de ativos e de passivos e outras transações. Assim, os resultados reais eventualmente po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas contábeis críticas são essenciais para produ-
zir a melhor informação possível sobre os resultados e condição patrimonial, mesmo com a 
subjetividade, complexidade e não precisão, e têm impacto signifi cativo em: Nota 7 - Estoques 
- As principais premissas subjacentes ao valor realizável líquido dos estoques; Notas 12 - Per-
da por redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros; Nota 21 - Reconhecimento de 
ativos fi scais diferidos e disponibilidade de lucros tributáveis futuros contra os quais podem ser 
utilizados tais prejuízos fi scais; Nota 22 - Mensuração de provisões para contingências e outras 
provisões relacionadas aos negócios; e Nota 14 - Determinação da taxa de juros incremental 
utilizada para desconto dos fl uxos de pagamentos dos arrendamentos e prazo do contrato que 
possuam clausulas de opção de renovação. A liquidação das transações envolvendo essas es-
timativas poderá resultar em valores signifi cativamente divergentes dos registrados nas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas devido ao tratamento probabilístico ineren-
te ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 3.27. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por Lote de 
mil ações, utilizando o número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação du-
rante o período correspondente ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 
33). 3.28. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: 
A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para perío-
dos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2023. As principais alterações são as seguintes: • Al-
terações ao CPC 26 /IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras; • Alterações ao 
CPC 23 / IAS 8 - Distinguir as diferenças entre as mudanças das políticas contábeis e as mu-
danças das estimativas contábeis; • Alterações ao CPC 32 / IAS 12 Tributos sobre o lucro – 
CPC 32. Imposto diferido relacionado a Ativos e Passivos resultante de uma única transação; A 
adoção dessas normas não resultou em impactos relevantes nas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas do Grupo. 3.29. Pronunciamentos novos ou revisados, mas ain-
da não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações fi nanceiras da Companhia, estão descritas a 
seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se ca-
bível, quando entrarem em vigor: • Alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7 - Defi nição e 
divulgação de informações adicionais para fi nanciamento de fornecedores. Data prevista de 
aplicação: períodos anuais com início a partir de 01/01/2024; • Alterações no CPC 26 / IAS 1 - 
Defi nição da mudança na divulgação de passivos de longo prazo com covenants e classifi cação 
do passivo como circulante ou não circulante. Data prevista de aplicação: períodos anuais com 
início a partir de 01/01/2024; • Alterações no CPC 02 / IAS 21 - Determinar se uma moeda é 
conversível e como deve ser determinada uma taxa de câmbio à vista quando da falta de cam-
biabilidade. Data prevista de aplicação: períodos anuais com início a partir de 01/01/2025; 
• Alterações ao CPC 06 (R2) / IFRS 16 Tratamento do passivo de arrendamento nas transações 
de sale and leaseback. Data prevista de aplicação: períodos anuais com início a partir de 
01/01/2024; Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas do Grupo.

ber fl uxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fl uxos 
de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fl uxos de caixa recebi-
dos sem atraso signifi cativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Passivos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado, passivos fi nanceiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como ins-
trumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros 
são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nanceiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamen-
te atribuíveis à emissão do passivo fi nanceiro. Os passivos fi nanceiros do Grupo incluem forne-
cedores, outros passivos circulantes e não circulantes, empréstimos e fi nanciamentos, partes 
relacionadas, e instrumentos fi nanceiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fi ns de 
mensuração subsequente, os passivos fi nanceiros são classifi cados em duas categorias: • Pas-
sivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos fi nanceiros ao custo amor-
tizado. Passivos fi nanceiros ao custo amortizado (fornecedores, risco sacado e empréstimos). 
Esta é a categoria mais relevante para o Grupo. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e 
fi nanciamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortiza-
ção da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa fi -
nanceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e 
fi nanciamentos e Debêntures concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: 
Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especifi cada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi -
nanceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente di-
ferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modifi cados, tal troca ou 
modifi cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. Compensação de instrumentos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros e passivos fi nancei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e con-
solidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhe-
cidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os pas-
sivos simultaneamente. 3.12. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Reconhecimento inicial 
e mensuração subsequente: O Grupo utiliza instrumentos fi nanceiros derivativos, como contra-
tos de câmbio futuros, swaps de taxa de juros, para proteger-se contra seus riscos de taxa de 
câmbio, riscos de taxa de juros, respectivamente. Esses instrumentos fi nanceiros derivativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é ce-
lebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. Derivativos são registrados 
como ativos fi nanceiros quando o valor justo é positivo e como passivos fi nanceiros quando o 
valor justo é negativo. O Grupo não adota a contabilidade de hedge em 31 de dezembro de 
2023. 3.13. Bonifi cação de fornecedores: As bonifi cações recebidas de fornecedores são 
mensuradas e reconhecidas com base nos contratos e acordos comerciais. Compreendem acor-
dos por volume de compras, logística e negociações pontuais para recomposição de margem, 
reembolso de despesas, entre outros, e são registradas como redutoras dos saldos a pagar aos 
respectivos fornecedores, quando contratualmente a Companhia possui o direito de liquidar os 
passivos com fornecedores pelo líquido dos valores a receber de bonifi cações, em contraparti-
da do resultado do exercício como redutoras dos custos das mercadorias vendidas ou de despe-
sas com vendas. 3.14. Arrendamentos: A Companhia como arrendatária: A Companhia aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para os arrendamentos. Os pagamen-
tos de arrendamento de curto prazo e de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Os contratos são então registrados, 
quando do início do arrendamento, como Passivo de Arrendamento em contrapartida ao Direito 
de Uso, ambos pelo valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, utilizando a taxa 
de juros implícita do contrato, se esta puder ser utilizada, ou taxa de juros incremental conside-
rando o custo de capital dos empréstimos obtidos pela Companhia. O prazo do arrendamento 
utilizado na mensuração corresponde ao prazo que o arrendatário está razoavelmente certo de 
exercer a opção de prorrogar o arrendamento ou de não exercer a opção para rescindir o arren-
damento. Subsequentemente, os pagamentos efetuados são segregados entre encargos fi nan-
ceiros e redução do passivo de arrendamento, de modo a se obter uma taxa de juros constante 
no saldo do passivo. Os encargos fi nanceiros são reconhecidos como despesa fi nanceira do 
exercício. Os ativos de direito de uso dos contratos de arrendamento são amortizados pelo pra-
zo do arrendamento. Os aluguéis variáveis são reconhecidos como despesas nos exercícios em 
que são incorridos. A Companhia não possui contratos de arrendamento em que atua como ar-
rendadora. 3.15. Receita de venda de bens: As receitas resultantes das vendas de produtos 
são reconhecidas pelo seu valor justo quando o controle sobre os produtos é transferido para o 
comprador. A Companhia e suas controladas deixam de ter controle ou responsabilidade pelas 
mercadorias vendidas na entrega dos produtos aos clientes nas lojas, momento em que fi ca sa-
tisfeita a obrigação de performance da Companhia. As receitas não são reconhecidas se sua 
realização for incerta. As vendas direto ao consumidor permitem ao cliente devolver os produ-
tos. Portanto, de acordo com o CPC 47 - Receitas de contratos de clientes, o valor da receita re-
conhecida deve ser ajustado para as devoluções esperadas, que são estimadas com base nos 
dados históricos. Nessas circunstâncias, um passivo de devolução e um direito de recuperar o 
ativo a ser devolvido devem ser reconhecidos. A Administração avaliou as devoluções espera-
das e identifi cou um valor imaterial e, portanto, não estão refl etidas nessas demonstrações fi -
nanceiras. 3.16. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obriga-
ção presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, sendo prová-
vel que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confi ável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apre-
sentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. A provisão relacionada 
ao programa de participação nos lucros, quando ocorre, é reconhecida em contrapartida às 
“Despesas administrativas” e “Despesas com vendas”. Essas provisões são baseadas em me-
tas de resultados, devidamente aprovados pela Administração da Companhia. 3.17. Fornece-
dores: São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos 
até as datas de encerramento das demonstrações fi nanceiras. 3.18. Risco sacado: A Compa-
nhia promove negociações junto aos fornecedores com o objetivo de alongar seus prazos de pa-
gamentos. Essa transação é também denominada de risco sacado, ou antecipação de fornece-
dores. O prazo médio de pagamento das faturas incluídas no risco sacado é de 110 dias em 31 
de dezembro de 2023 e (102 dias em 31 de dezembro de 2022). Dessa forma, foram assinados 
convênios junto a instituições fi nanceiras que permitem a antecipação das contas a receber de 
seus fornecedores, com taxa de juros que variam entre 1,36% e 1,90% a.m. em 2023 (entre 
1,37% e 1,75% em 2022). Os encargos fi nanceiros embutidos na transação são registrados em 
“Juros de empréstimos, fi nanciamentos, derivativos e risco sacado” no resultado fi nanceiro. 
3.19. Impostos sobre vendas: As receitas do Grupo estão sujeitas a determinados tributos e 
contribuições, os quais são arrecadados em nome da autoridade fi scal e não resultam em au-
mento do patrimônio líquido do Grupo. Esses tributos e contribuições referem-se substancial-
mente a Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (“ICMS”), Programa de 
Integração Social (“PIS”), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”), 
reconhecidos pelas alíquotas básicas a seguir:
 Sigla Alíquota
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias ICMS Diversas
Programa de Integração Social PIS 0% a 1,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social COFINS 0% a 7,6%
3.20. Transações em moeda estrangeira: As transações efetuadas por entidades do Grupo 
numa moeda diferente da sua moeda funcional são inicialmente convertidas para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio na data da transação. Em cada período de fechamento, os ativos e pas-
sivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio de fe-
chamento do período e ganho ou perda cambial resultante é registrado na demonstração de re-
sultado. As taxas de câmbio em reais em vigor na data base destas demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas são as seguintes:
  Taxa fi nal  Taxa média
Descrição 2023 2022 2023 2022
Dólar americano 4,8407 5,2177 4,9956 5,1615
Euro 5,3516 5,5694 5,3994 5,4353
3.21. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos de longo prazo, e 
quando relevantes os de curto prazo, devem ser ajustados ao valor presente. Após a avaliação 
do valor apurado do ajuste a valor presente, a Administração da Companhia concluiu que os im-
pactos no resultado do exercício da apuração do ajuste a valor presente de elementos do ativo 
e do passivo não são relevantes em relação às demonstrações fi nanceiras analisadas em con-
junto e decidiu não registrar contabilmente tal ajuste. O valor presente das compras de merca-
dorias, não vendidas em 2023 foi calculado considerando a taxa de 1,28% ao mês, (1,25% a.m. 
em 2022), apurada como a taxa média do custo dos empréstimos históricos, e é apresentado 
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Aviso: As demonstrações fi nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações fi nanceiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situa-
ção fi nanceira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido negativo - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Mensagem da Administração
As demonstrações fi nanceiras completas referentes ao exercício fi ndo em 31 de  dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações fi nanceiras completas estão disponíveis 
eletronicamente no endereço (https://gazetasp.com.br). O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações fi nanceiras foi emitido em 28 de março de 2024, sem modifi cações.

  Controladora Consolidado
 Nota 2023 2022 2023 2022
ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 5.714 5.322 39.263 89.522
 Títulos e valores mobiliários 5 5.176 34.993 5.863 35.856
 Contas a receber 6 1.374 770 14.953 14.882
 Estoques 7 6.917 7.004 112.833 106.097
 Tributos a recuperar 8 2.500 2.202 10.050 20.809
 Outros ativos circulantes 10 9.821 6.563 12.917 8.785
  31.502 56.854 195.879 275.951
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Títulos e valores mobiliários 5 47.661 30.034 47.661 30.413
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 21 - - 11.191 11.191
 Partes relacionadas 9 252.331 244.736 - -
 Depósitos judiciais 22 716 331 3.219 1.725
 Tributos a recuperar 8 926 261 13.569 6.952
 Outros ativos não circulantes 10 12.263 11.272 12.263 11.401
 Investimentos 11 36.835 50.621 - -
 Imobilizado 12 9.377 9.041 167.690 152.849
 Intangível 13 15.617 15.594 19.278 19.467
 Direito de uso de ativos 14 20.111 27.856 262.402 265.179
  395.837 389.746 537.273 499.177

Total do ativo  427.339 446.600 733.152 775.128

 Reserva de capital
     Patrimônio líquido atribuído
 Capital social Reserva de capital Plano de opção de ações Prejuízos acumulados aos acionistas controladores
Saldo em 31 de dezembro de 2021 54.750 (7.981) 101 (210.743) (163.873)
Aumento de capital 88.828 11.172 - - 100.000
Pagamentos baseados em ações (Nota 31) - - (2) - (2)
Prejuízo do exercício - - - (66.168) (66.168)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 143.578 3.191 99 (276.911) (130.043)
Pagamentos baseados em ações (Nota 31) - - 1 - 1
Prejuízo do exercício - - - (62.341) (62.341)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 143.578 3.191 100 (339.252) (192.383)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Hortus Comércio de Alimentos S.A. e suas controladas (“Compa-
nhia” ou “Hortus” ou “Grupo”), teve sua primeira loja inaugurada em novembro de 2002, atua 
predominantemente no segmento de comércio varejista de alimentos, sendo composto por 31 
lojas físicas, sob as marcas “St Marche” em 31 de dezembro de 2023 (28 em 2022) e 2 lojas sob 
a marca “Empório Santa Maria” (2 em 2022) além de um Centro de Distribuição na cidade de 
Jandira - SP. A Hortus é uma sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, estado de 
São Paulo. A Companhia é controlada pela Magnólia Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia (CNPJ: 26.290.061/0001-24), fundo de investimento em participações gerido 
pela L Catterton, empresa de gestão de private equity com foco em bens de consumo e servi-
ços diretos ao consumidor. 1.1. Estrutura de capital e capital circulante líquido: Como de-
monstrado nestas demonstrações fi nanceiras, a Companhia registrou prejuízo de R$ 62.341 e 
R$ 66.168 nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, respectivamente, além de 
ter apresentado prejuízos acumulados de R$ 339.252 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 276.911 
em 31 de dezembro de 2022), além de patrimônio líquido negativo de R$ 192.383 na Controla-
dora e no Consolidado (R$ 130.043 em 31 de dezembro de 2022). Adicionalmente, o capital cir-
culante líquido consolidado apresentou uma posição negativa de R$ 158.221 em 31 de dezem-
bro de 2023 (R$ 57.887 em 31 de dezembro de 2022). Na Controladora, a posição negativa é de 
R$ R$ 131.299 em 2023 (R$ 85.614 em 2022). Durante o exercício, a Companhia deu continui-
dade ao processo de reestruturação organizacional com o intuito de adequar sua estrutura de 
capital, dentre as medidas adotadas estão: a) reestruturação dos quadros de executivos, visan-
do adequar as despesas administrativas; (b) reorganização societária, que está em andamento, 
com o intuito de reduzir o número de empresas do Grupo, por meio da incorporação das contro-
ladas pela controladora Hortus. Esse processo deve aumentar a produtividade e melhorar a 
gestão de caixa e tributária da Companhia; (c) Alongamento do prazo da dívida de curto prazo, 
permitindo que a Companhia mantenha seus investimentos de curto prazo; (d) Maturação das 
lojas novas que contribuirá para o aumento da rentabilidade e geração de caixa; (e) Além da ex-
pectativa da redução da taxa de juros para 2024 e 2025 que contribuirá para redução do custo 
da dívida. O fortalecimento da situação fi nanceira permitirá que a Companhia mantenha o pro-
cesso de abertura de novas lojas, sendo que no período de 2022 a 2023 foram 8 novas lojas, 
sendo 3 em 2023 e 5 em 2022. Os acionistas Controladores mantêm o compromisso com o su-
cesso da Companhia e apoiam a Administração com a execução da estratégia da Companhia 
de maximizar a utilização de seus ativos, sem renunciar à estrita disciplina fi nanceira, visando 
o aumento de efi ciência operacional e a geração de fl uxo de caixa. A Administração também 
avaliou e concluiu que a Companhia possui condições de dar continuidade a suas operações e 
cumprir com as suas obrigações, de acordo com os vencimentos contratados. Tal avaliação ba-
seia-se no plano de negócios da Companhia, que por sua vez inclui ações futuras planejadas, 
abertura de novas lojas, premissas macroeconômicas. Com base nessa conclusão, essas de-
monstrações fi nanceiras foram elaboradas baseadas no princípio de continuidade operacional, 
já que Administração não pretende liquidar a Companhia ou cessar as suas operações. Adicio-
nalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas con-
tábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”), pela Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”) e em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). As de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas em Reais 
(“R$”), que é a moeda funcional e de apresentação, e estão expressas em milhares, exceto 
quando indicado de outra maneira. As divulgações de montantes em outras moedas, quando 
necessário, também foram efetuadas em milhares. A preparação das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ati-
vos e passivos. Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas po-
deria levar a resultados que requeiram um ajuste signifi cativo ao valor contábil de certos ativos 
e passivos em exercícios futuros. A Companhia revisa seus julgamentos, estimativas e premis-
sas de forma contínua em bases anuais. A Administração, ao elaborar estas demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas, utilizou os seguintes critérios de divulgação: (i) requeri-
mentos regulatórios; (ii) relevância e especifi cidade das informações das operações da Compa-
nhia aos usuários; (iii) necessidades informacionais dos usuários das demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas; e (iv) informações provenientes de outras entidades participan-
tes do mercado de varejo alimentício. A Administração confi rma que todas as informações re-
levantes próprias das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela no desenvolvimento de 
suas atividades de gestão dos negócios. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens materiais 
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Instrumentos fi nanceiros derivativos. A aprovação e 
autorização para a emissão destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ocor-
reram na reunião do Conselho de Administração realizada no dia 27 de março de 2024.
3. Políticas contábeis: As políticas contábeis usadas na preparação dessas demonstrações 
fi nanceiras estão apresentadas e resumidas abaixo e nas notas explicativas e foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios. 3.1. Bases de consolidação e investimentos em 
controladas e coligadas: As demonstrações fi nanceiras consolidadas do Grupo incluem, 
além da controladora Hortus Comércio de Alimentos S.A., as demonstrações fi nanceiras das 
controladas relacionadas abaixo, cujos exercícios sociais são coincidentes e com práticas 
contábeis uniformes:
   % de partici-
    pação
 Participação Atividade principal 2023 2022
Empresas controladas:
Sanctus Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Astrum Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Fides Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Via Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Fortis Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Alimentum ESM Restaurante Ltda. Direta Restaurante 100 100
Virtus Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Cresco Comércio de Alimentos Ltda. Direta Comércio varejista 100 100
Orbis Distribuição de Alimentos Ltda. Direta Centro de distribuição 100 100
Brandco Administração e 
 Licenciamento de Marcas Ltda. Indireta Licenciamento de marcas 100 100
O controle de uma controlada é obtido quando a Companhia está exposta aos riscos ou detêm 
os direitos sobre retornos variáveis em tais controladas e possui poder de infl uenciar em suas 
decisões operacionais e fi nanceiras. Todos os ativos e passivos, patrimônio, receitas, despesas 
e fl uxos de caixa referentes a saldos e transações entre partes relacionadas são eliminados in-
tegralmente no processo de consolidação. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: São contabi-
lizados neste grupo os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras de curtís-
simo prazo e liquidez imediata, consideradas prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa com risco insignifi cante de mudança de valor. 3.3. Títulos e valores imobi-
liários: Os títulos e valores mobiliários são mensurados com base nos rendimentos e registra-
dos no resultado quando incorridos, não apresentando diferenças signifi cativas em relação ao 
seu valor justo. 3.4. Contas a receber: As contas a receber são compostas substancialmente 
por recebíveis de venda de mercadorias. As contas a receber são inicialmente reconhecidas 
pelo valor das faturas, incluído os respectivos impostos diretos sob os quais a Companhia é res-
ponsável. As operações com administradores de cartão de crédito são registradas líquidas das 
comissões pagas às respectivas administradoras, registradas nas demonstrações do resultado 
como despesas de vendas. As contas a receber são apresentadas líquidas da provisão para per-
das de crédito esperadas, e se aproximam do valor justo dado sua natureza de curto prazo. A 
provisão para perdas de crédito esperada é mensurada por meio da aplicação da abordagem 
simplifi cada, com a utilização de dados históricos. Adicionalmente, em determinados casos, a 
Companhia efetua análises individuais para a avaliação dos riscos de recebimento. A Compa-
nhia opera programas de cessão de recebíveis, sem direito de regresso. De acordo com o CPC 
48 (equivalente ao IFRS 9) - Instrumentos Financeiros, as contas a receber vendido são desreco-
nhecidas quando a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios para a 
contraparte. 3.5. Estoques: São contabilizados pelo custo ou valor líquido de realização, dos 
dois o menor. Os estoques adquiridos são registrados pelo custo médio, incluindo os custos ne-

  Controladora Consolidado
 Nota 2023 2022 2023 2022
PASSIVO
Circulante
 Fornecedores 15 82.664 68.067 137.823 126.768
 Risco sacado 16 3.712 4.599 50.791 56.141
 Empréstimos 17 45.542 40.743 58.067 66.202
 Debêntures 17 4.325 4.572 4.325 4.572
 Passivo de arrendamento 14 6.155 5.747 28.972 23.620
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 17 - - 506 405
 Salários, encargos e obrigações trabalhistas 18 13.017 12.396 31.729 27.475
 Imposto de renda e 
  contribuição social a pagar 21 369 369 1.167 1.389
 Obrigações tributárias 19 1.934 1.645 13.250 8.561
 Tributos parcelados 20 2.191 1.801 18.536 11.069
 Outros passivos circulantes  2.892 2.529 8.934 7.636
  162.801 142.468 354.100 333.838
Não Circulante
 Empréstimos 17 51.586 67.528 52.721 75.481
 Debêntures 17 198.101 185.960 198.101 185.960
 Instrumentos fi nanceiros derivativos 17 - - - 411
 Passivo de arrendamento 14 19.432 27.188 273.957 269.836
 Partes relacionadas 9 24.097 670 - -
 Tributos parcelados 20 4.954 3.015 24.909 14.924
 Provisão para demandas judiciais 22 9.609 11.435 15.503 17.491
 Provisão para perda de investimento 11 148.659 135.748 - -
 Outros passivos não circulantes  483 2.631 6.244 7.230
  456.921 434.175 571.435 571.333
Patrimônio líquido 
 Capital social 23 143.578 143.578 143.578 143.578
 Reserva de capital  3.291 3.290 3.291 3.290
 Prejuízos acumulados  (339.252) (276.911) (339.252) (276.911)
 Patrimônio líquido negativo atribuído 
  aos acionistas controladores  (192.383) (130.043) (192.383) (130.043)
Total do passivo  427.339 446.600 733.152 775.128

  Controladora Consolidado
 Nota 2023 2022 2023 2022
 Receita operacional líquida 25 72.718 75.377 1.098.729 953.870 
 Custo das mercadorias vendidas 26 (41.842) (38.554) (702.136) (615.263)
Lucro bruto  30.876 36.823 396.593 338.607
Despesas operacionais
 Despesas com vendas 26 (3.658) (11.124) (272.578) (234.809)
 Despesas administrativas 26 (4.324) (6.070) (58.376) (56.683)
 Equivalência patrimonial 11 (35.786) (32.442) - -
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 27 4.547 (5.740) 4.796 (3.949)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  (8.345) (18.553) 70.435 43.166
 Receitas fi nanceiras 28 6.966 7.449 9.239 9.807
 Despesas fi nanceiras 28 (60.962) (55.064) (139.815) (117.916)
Resultado fi nanceiro líquido 28 (53.996) (47.615) (130.576) (108.109)
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social  (62.341) (66.168) (60.141) (64.943)
 Imposto de renda e contribuição social – corrente 21 - - (2.200) (1.286)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 21 - - - 61 
Prejuízo do exercício  (62.341) (66.168) (62.341) (66.168)
Atribuível aos:
 Acionistas controladores    (62.341) (66.168)
 Acionistas não controladores    - -
    (62.341) (66.168)
Prejuízo básico por ação (expresso em Reais) 24   (0,8001) (0,9081)
Prejuízo diluído por ação (expresso em Reais) 24   (0,8001) (0,9081)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Prejuízo do exercício (62.341) (66.168) (62.341) (66.168)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (62.341) (66.168) (62.341) (66.168)
Atribuível aos:
 Acionistas controladores   (62.341) (66.168)
 Acionistas não controladores   - -
   (62.341) (66.168)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo antes do imposto de 
  renda e contribuição social (62.341) (66.168) (60.141) (64.943)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao 
 caixa gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais:

Depreciação e amortização 4.269 3.611 17.348 13.652
Amortização de direito de uso de ativos (Nota 14) 5.886 5.821 36.069 32.217
Cancelamento de contrato de arrendamento - - - (1.129)
Alienação de ativo imobilizado - - 66 88
Equivalência patrimonial (Nota 11) 35.786 32.442 - -
Provisão para demandas judiciais (1.810) 596 (1.653) 2.159
Provisão para perda nos estoques (Nota 7) (110) 158 131 150
Perdas esperadas de crédito (Nota 6) 5 (1) 12 (18)
Valor justo de ativo destinado a venda - 8.118 - 8.118

Encargos e variação cambial sobre 
 empréstimos e fi nanciamento, 
 instrumentos derivativos fi nanceiros e AVP 50.661 46.334 54.726 58.227
Despesas com pagamentos baseados em ações 1 (2) 1 (2)
 Juros sobre arrendamentos (Nota 14) 3.873 4.459 43.393 33.822
Decréscimo (acréscimo) em ativos operacionais
 Contas a receber (609) 915 (83) (2.772)
 Estoques 197 763 (6.867) (6.626)
 Tributos a recuperar (963) 880 3.293 (437)
 Partes relacionadas, líquido 6.743 (13.430) - (2.050)
 Outros ativos (4.637) (8.495) (6.486) (10.896)
Acréscimo (decréscimo) em passivos operacionais
 Fornecedores 14.597 727 11.055 17.241
 Salários, encargos e obrigações trabalhistas 621 (7.634) 4.254 (8.540)
 Obrigações tributárias e tributos parcelados 2.618 (343) 22.141 (2.476)
 Outros passivos (1.783) 3.855 60 3.810
 Pagamento de demandas judiciais (16) (89) (335) (1.322)
 52.988 12.517 116.984 68.273
 Pagamento de juros sobre 
  empréstimos e fi nanciamentos (38.331) (35.091) (42.308) (46.498)
 Pagamento de Imposto de renda e contribuição social - - (1.572) (263)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades operacionais 14.657 (22.574) 73.104 21.512
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgates (aplicações) em títulos 
  e valores mobiliários 12.190 (51.600) 12.745 (45.969)
 Aquisição de imobilizado (1.908) (444) (29.076) (53.563)
 Aquisição de intangível (2.720) (3.640) (2.740) (3.650)
 Aumento de capital em controlada - (152.200) - -
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades de investimento 7.562 (207.884) (19.071) (103.182)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
 Aumento de capital - 100.000 - 100.000
 Risco sacado (887) 1.145 (5.350) 6.116
 Captação de empréstimos e fi nanciamentos 34.850 209.453 43.350 214.453
 Amortização de empréstimos 
  e fi nanciamentos (principal) (46.428) (76.924) (75.080) (142.504)
 Pagamentos de arrendamento 
  mercantil - principal (Nota 14) (9.362) (9.245) (67.212) (55.427)
Fluxo de caixa líquido originado pelas 
 (aplicado nas) atividades de fi nanciamento (21.827) 224.429 (104.292) 122.638
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 392 (6.029) (50.259) 40.968
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.322 11.351 89.522 48.554
 Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 5.714 5.322 39.263 89.522

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas
 Vendas de mercadorias, produtos e serviços 85.456 88.128 1.240.605 1.075.520
 Outras receitas 88.315 76.471 9.698 5.081
 Perdas esperadas de crédito (constituição) (145) 19 (787) 178
 173.626 164.618 1.249.516 1.080.779
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos dos produtos, das mercadorias 
  e dos serviços vendidos (39.473) (37.788) (694.312) (605.784)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (29.137) (29.891) (114.488) (103.257)
 Perda/recuperação de valores ativos (2) (187) (147) (474)
 (68.612) (67.866) (808.947) (709.515)
Valor adicionado bruto 105.014 96.752 440.569 371.264
Depreciação e amortização
 Depreciação e amortização (10.155) (9.432) (53.417) (45.869)
 (10.155) (9.432) (53.417) (45.869)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 94.859 87.320 387.152 325.395
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado da equivalência patrimonial (35.786) (32.442) - -
 Ajuste a valor justo de ativo destinado a venda - (8.118) - (8.118)
 Receitas fi nanceiras 6.966 7.449 9.239 9.807
 (28.820) (33.111) 9.239 1.689
Valor adicionado total a distribuir 66.039 54.209 396.391 327.084
Pessoal
 Remuneração direta (39.242) (39.642) (122.200) (111.195)
 Benefícios (6.293) (3.509) (21.833) (13.987)
 FGTS (1.948) (2.057) (6.816) (6.319)
 (47.483) (45.208) (150.849) (131.501)
Impostos, taxas e contribuições
 Federais (10.769) (11.062) (48.173) (43.311)
 Estaduais (8.550) (8.395) (112.680) (93.576)
 Municipais (971) (959) (6.132) (5.729)
 (20.290) (20.416) (166.985) (142.616)
Remuneração de capital de terceiros
 Juros (60.501) (54.546) (138.831) (116.851)
 Aluguéis (106) (207) (2.067) (2.284)
 (60.607) (54.753) (140.898) (119.135)
Remuneração de capitais próprios
Prejuízo do exercício 62.341 66.168 62.341 66.168
 62.341 66.168 62.341 66.168
Valor adicionado distribuído (66.039) (54.209) (396.391) (327.084)

As notas explicativas são parte integrante das 
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

cessários para trazer os estoques à sua condição de venda nas lojas, deduzidos das bonifi ca-
ções recebidas de fornecedores. O valor líquido de realização é o preço de venda no curso nor-
mal dos negócios, deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda. Os esto-
ques são reduzidos pela provisão para perdas e quebras, a qual é periodicamente analisada e 
avaliada quanto à sua adequação. 3.6. Tributos sobre o lucro: Imposto de renda e contribui-
ção social - correntes: Os impostos correntes compreendem o imposto de renda da pessoa jurí-
dica (“IRPJ”) e a contribuição social sobre o lucro (“CSLL”), que são calculados mensalmente 
com base no lucro tributável, após compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contri-
buição social, limitada a 30% do lucro real. Aplica-se a essa base uma alíquota de 15% acres-
cida de um adicional de 10% para o IRPJ e 9% para a CSLL. Imposto de renda e contribuição so-
cial - diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre 
as bases fi scais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Os ativos e passivos de impos-
tos e contribuições diferidos são classifi cados como não circulantes. Uma perda para realização 
desses ativos é reconhecida quando os estudos internos da Companhia indicarem que a utiliza-
ção futura desses créditos não é provável. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresen-
tados líquidos se existir um direito legal exequível de compensar os passivos fi scais com os ati-
vos fi scais, e se estiverem relacionados aos impostos lançados pela mesma autoridade fi scal 
sob a mesma entidade tributável. Portanto, para fi ns de apresentação, os saldos de ativo e pas-
sivo fi scal, que não atendem ao critério legal de realização, são divulgados separadamente. Os 
ativos e passivos fi scais diferidos devem ser mensurados pelas alíquotas que se espera que se-
jam aplicáveis no período em que o ativo for realizado ou o passivo liquidado, com base nas alí-
quotas e legislação fi scal vigentes na data das demonstrações fi nanceiras. As projeções de lu-
cros tributáveis futuros sobre prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social são pre-
paradas com base nos planos de negócio e são revisadas e aprovadas anualmente pela Admi-
nistração. 3.7. Investimentos: Nas demonstrações fi nanceiras individuais, os investimentos 
representam a participação societária da Companhia nas controladas. Os investimentos são re-
conhecidos inicialmente pelo seu custo e posteriormente ajustados pelo método de equivalên-
cia patrimonial. 3.8. Ativo imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. A depreciação é calculada so-
bre o valor depreciável, aplicando-se o método linear com base em taxas estabelecidas, e leva 
em conta o tempo de vida útil estimado dos bens, refl etindo, assim, o padrão de consumo de be-
nefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. O valor presente do custo esperado para 
descontinuação de um ativo após seu uso é incluído no custo do respectivo ativo se forem aten-
didos os critérios de reconhecimento para uma provisão. Um item do imobilizado é baixado 
após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do 
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item são determinados pela dife-
rença entre o valor recebido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resulta-
do do exercício. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil es-
timada dos ativos, conforme a seguir apresentado:
 Taxa média de depreciação anual
Benfeitorias e edifi cações em imóveis de terceiros 5 a 10
Infraestrutura 5 a 10
Equipamento e móveis 10 a 20
O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva. 3.9. Redução dos valores de re-
cuperação dos ativos: A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identifi cadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é consti-
tuída provisão ajustando o valor contábil líquido ao seu valor recuperável. O valor recuperável 
de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é defi nido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. Os passos do teste foram os seguintes: Passo 1: com-
parou-se o valor contábil das lojas com um múltiplo de vendas, representativo para empresas 
de varejo. Para as lojas que demonstrem um valor contábil superior ao resultado do múltiplo, 
passa-se a um método mais detalhado, descrito no Passo 2. Passo 2: a Companhia compara o 
valor contábil com os fl uxos de caixa descontados utilizando crescimento real de vendas indivi-
dualizado por loja e taxa de desconto. Como resultado dos passos elencados, a Companhia não 
identifi cou a necessidade de constituição de provisão para redução ao valor recuperável para o 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023. 3.10. Ativo intangível: Os ativos intangíveis con-
sistem principalmente em software e outros ativos intangíveis relacionados às lojas. Os ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são inicialmente reconhecidos ao custo. Os softwares e 
outros ativos intangíveis são amortizados pelo método linear nos seguintes períodos:
 Taxa média de amortização anual
Software 5 a 10
Fundo de comércio 14
3.11. Instrumentos fi nanceiros - reconhecimento inicial e mensuração subsequente: 
Um instrumento fi nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo fi nanceiro de uma entidade 
e a um passivo fi nanceiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos fi nanceiros: Re-
conhecimento inicial e mensuração: Ativos fi nanceiros são classifi cados, no reconhecimento 
inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classifi cação dos ativos 
fi nanceiros no reconhecimento inicial depende das características dos fl uxos de caixa contra-
tuais do ativo fi nanceiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos fi nan-
ceiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
fi nanciamento signifi cativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Gru-
po inicialmente mensura um ativo fi nanceiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transa-
ção, no caso de um ativo fi nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para 
que um ativo fi nanceiro seja classifi cado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor jus-
to por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fl uxos de caixa que sejam “ex-
clusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como teste de “SPPI”) so-
bre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos 
fi nanceiros com fl uxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de ju-
ros são classifi cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos fi nan-
ceiros se refere a como ele gerencia seus ativos fi nanceiros para gerar fl uxos de caixa. O mode-
lo de negócios determina se os fl uxos de caixa resultarão da cobrança de fl uxos de caixa con-
tratuais, da venda dos ativos fi nanceiros ou de ambos. Ativos fi nanceiros classifi cados e men-
surados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ati-
vos fi nanceiros de modo a obter fl uxos de caixa contratuais enquanto ativos fi nanceiros classi-
fi cados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são 
mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fl uxos de caixa contratuais e com o ob-
jetivo de venda. As compras ou vendas de ativos fi nanceiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações re-
gulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compro-
mete a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fi ns de mensuração subse-
quente, os ativos fi nanceiros são classifi cados em quatro categorias: • Ativos fi nanceiros ao 
custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes com reclassifi cação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos 
de dívida); • Ativos fi nanceiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, sem reclassifi cação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconheci-
mento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos fi nanceiros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes, outros 
ativos circulantes e não circulantes, partes relacionadas. Ativos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações 
líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla 
instrumentos derivativos. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo fi -
nanceiro é separado do passivo e contabilizado como um derivativo separado se: (a) as caracte-
rísticas e os riscos econômicos não estiverem estritamente relacionados às características e 
riscos econômicos do contrato principal; (b) o instrumento separado, com os mesmos termos 
que o derivativo embutido, atenda à defi nição de derivativo; e (c) o contrato híbrido não for men-
surado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivativos embutidos são 
mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resultado. Uma rea-
valiação somente ocorre se houver uma mudança nos termos do contrato que modifi que signi-
fi cativamente os fl uxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma reclassifi cação 
de um ativo fi nanceiro fora da categoria de valor justo por meio do resultado. Desreconheci-
mento: Um ativo fi nanceiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo fi nanceiro ou parte de 
um grupo de ativos fi nanceiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de rece-
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.410.450, em 17 de maio de 2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 do Código 
Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
IVO DIAS ROCHA brasileiro, encarregado administrativo, portador da Cédula de Identidade RG n° 
22.487.065-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 124.753.478-21, casado sob o regime da comunhão par-
cial de bens com JOSEFA POSSIDÔNIO DA PAZ ROCHA, brasileira, controladora de qualidade, por-
tadora da Cédula de Identidade RG n° 25.388.897-9-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 146.834.548-66, 
residentes e domiciliados na Rua Floriano Peixoto Lisboa, n° 221, Parque Fernanda, CEP 05888-090, 
os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2006, adquirida através 
de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de imóvel a vista, datado de 02 de 
fevereiro de 2006, celebrado com Jenauro Possidônio da Paz e Joseane Dantas da Paz; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Floriano Peixoto Lisboa, nº 221, antiga Rua Dez, corres-
pondente a parte do lote 557 da quadra 13 do loteamento denominado “Parque Fernanda”, nº 29º 
Subdistrito – Santo Amaro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 167.030.0104-8, imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a matrícula nº 
309.752 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ANTÔNIO GONÇALVES GESTEIRA JÚNIOR, WANDA ERIKA LU-
NING GESTEIRA, JENAURO POSSIDÔNIO DA PAZ, JOSEANE DANTAS DA PAZ, MARCOS RO-
BERTO RIBEIRO, NESTOR CHAGAS DE LIMA, MARIA EURIDES DE LIMA, JOÃO BARTOLOMEU 
RODRIGUES,VANELICE SOUSA GONÇALVES RODRIGUES, VADEL EMPREENDIMENTOS PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES LTDA, JOSE VITOR PIRES, oferecerem eventual(is) impugna-
ção(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, 
sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na 
referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tri-
bunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional 
de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação 
por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da 
Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 22 de abril 
de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.450.667, em 07 de fevereiro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por ABEL CORREA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.420.268-3-
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 012.977.568-19 e sua mulher AMIRES PEREIRA DE OLIVEIRA 
CORREA, brasileira, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 19.413.772-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 144.024.868-07, casados sob o regime da comunhão universal bens, na vigência 
da Lei 6.515/77, conforme escritura de pacto antenupcial devidamente registrada nesta Serventia, no 
Livro 3 – Registro Auxiliar, sob o nº 8.535, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Gastão Raul 
Forton Bousquet, nº 102, Jardim Ypê, CEP 05797-000; os quais alegam deter a posse mansa e pacífi-
ca, com animus domini, desde 1998, adquirida através de Instrumento Particular de Compra e Venda 
de Imóvel, datado de 26 de fevereiro de 1998; posse essa que se refere ao TERRENO situado na Rua 
Gastão Raul Forton Bousquet, nº 102, antiga Rua Treze, correspondente a parte do lote 383 da qua-
dra O do loteamento denominado Jardim Ipê, 29° Subdistrito – Santo Amaro, com área de 126,62m², 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte nº 183.062.0038-0. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos 
MOYSES DOS SANTOS, MARIA DE LOURDES BELARMINO DOS SANTOS, ALAMIR DOS SAN-
TOS, ALAICE DOS SANTOS, HAMILTON DOS SANTOS, ALAÍDE DOS SANTOS, ADRIANA DOS 
SANTOS, FRANCISCO ANTUNES, ANNA DE OLIVEIRA ANTUNES, VERLENE FOGAÇA, ORLAN-
DO FOGAÇA, HUGO TAKAMASSA WATANABE; e NAIR HARUYO IWAMOTO WATANABE, oferece-
rem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 22 de abril de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.472.005, em 27 de junho de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Códi-
go Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por 
MIRIAN GEREZ, brasileira, divorciada, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.148.726-
0-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 809.401.028-20; e LUCIANA GEREZ CAMPOS, brasileira, maior, 
solteira, geógrafa, portadora da Cédula de identidade RG nº 44.276.715-8-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF nº 312.643.788-58, ambas residentes e domiciliadas na Avenida José Ribeiro Junqueira, n° 535 
– Jardim Colinial – CEP 04821-020, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus do-
mini, desde 1990, adquirida através de Compromisso Particular de Compra e Venda, datado de 29 de 
março de 1990, posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Avenida José Ribeiro Junqueira, nºs 
525/535, antiga Avenida Colonial, e seu terreno com área de superfície de 521,68m², correspondente 
a parte dos lotes nºs 01-A, 01-B e 1-C da quadra 18, Gleba C, do loteamento denominado Jardim Co-
lonial, 32° Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo 
pelos contribuintes nºs 175.168.0001-4 (em área maior), 175.168.0002-2 e 175.168.0003-0; imóvel 
esse que se acha registrado conforme as matrículas nºs 163.842 (em área maior), 163.843 e 163.844. 
Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento adminis-
trativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os 
notificandos ARON TANDEITNIK, LUCIA KOILLER TANDEITNIK, ESTEBAN IGNÁCIO SCHREIBER, 
ANNA VERA SCHREIBER, JOSE KREIMER, MINA KREIMER, BENJAMIN KLAJMAN; E MARTHA 
KLAJMAN, NIVALDO DA SILVA, LUCIA KOILLER TANDEITNIK, JOSÉ GERALDO LUMA e MARI-
ZILDA FERRAZ LUNA oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em 
face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e 
ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data 
da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 22 de abril de 2024. O Oficial.
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